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PROJETO DE LEI Nº 0226/2026  
Em, 23 de setembro de 2026 

 
ESTABELECE DIRETRIZES PARA A ADAPTAÇÃO E 
RESILIÊNCIA CLIMÁTICA NO AMBIENTE ESCOLAR 
DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DE CABO FRIO, 
EM CONSONÂNCIA COM OS OBJETIVOS DE 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL – ODS 3, 4, 11 E 
13 DA AGENDA 2030 DA ONU, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.  

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE CABO FRIO NO USO DE SUAS 
ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 

RESOLVE: 
 

Art. 1º Ficam estabelecidas diretrizes para a promoção da adaptação e da resiliência 
climática no ambiente escolar da Rede Municipal de Ensino de Cabo Frio, com o 
objetivo de incentivar ações de conscientização, prevenção e preparação das unidades 
escolares diante dos efeitos das mudanças climáticas, especialmente dos eventos de 
calor extremo. 
 
Art. 2º Constituem princípios orientadores das ações de adaptação e resiliência climática 
no ambiente escolar: 
 
I – centralidade da escola, reconhecendo o ambiente escolar como espaço de formação, 
convivência comunitária, educação ambiental e disseminação de práticas sustentáveis; 
 
II – resiliência da infraestrutura escolar, incentivando soluções que promovam conforto 
térmico, segurança, sustentabilidade e adaptação dos espaços educacionais às condições 
climáticas; 
 
III – protagonismo infantojuvenil, estimulando a participação de crianças e adolescentes 
em ações educativas relacionadas à sustentabilidade, às mudanças climáticas e à 
preservação ambiental; 
 
IV – participação da comunidade escolar, incentivando o envolvimento de estudantes, 
famílias, profissionais da educação e comunidade local na construção de soluções 
sustentáveis; 
 
V – proteção à saúde e ao bem-estar, com especial atenção às crianças e adolescentes 
mais vulneráveis aos efeitos das temperaturas extremas; 
 
VI – acessibilidade e inclusão, considerando as necessidades específicas dos estudantes  
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com deficiência ou outras condições que possam ampliar sua vulnerabilidade aos efeitos 

do calor; 

 

VII – educação climática, como instrumento de formação para a cidadania, prevenção 

de riscos e construção de uma cultura de sustentabilidade e resiliência. 

 

Art. 3º Para fins de planejamento das ações previstas nesta Lei, poderão ser 

considerados indicadores e alertas meteorológicos emitidos por órgãos oficiais de 

meteorologia, defesa civil, saúde pública ou outras autoridades competentes, 

especialmente aqueles relacionados a ondas de calor, temperaturas extremas e demais 

eventos climáticos que possam representar risco à comunidade escolar. 

 

Art. 4º São diretrizes para a adaptação climática dos espaços escolares, observadas as 

disponibilidades orçamentárias e o planejamento administrativo: 

 

I – incentivo à melhoria das condições de ventilação, climatização e conforto térmico 

dos ambientes escolares; 

 

II – utilização, sempre que tecnicamente adequada, de mecanismos de proteção contra a 

incidência solar direta, inclusive soluções de sombreamento; 

 

III – ampliação e preservação da arborização e das áreas verdes no interior e no entorno 

das unidades escolares; 

 

IV – estímulo à implantação de soluções baseadas na natureza e outras tecnologias 

sustentáveis destinadas à redução da temperatura e à melhoria do conforto ambiental; 

 

V – incentivo à criação e manutenção de espaços sombreados e áreas de descanso que 

possam contribuir para o alívio térmico da comunidade escolar; 

 

VI – adoção progressiva de critérios de sustentabilidade, eficiência energética, conforto 

térmico e resiliência climática em reformas, ampliações e intervenções realizadas nos 

prédios escolares; 

 

VII – incentivo à disponibilidade de água potável e ao acesso facilitado à hidratação 

durante o período escolar; 

 

VIII – promoção de ações de educação ambiental associadas à arborização, preservação 

dos recursos naturais e enfrentamento das mudanças climáticas; 

 

IX – incentivo ao monitoramento das condições ambientais das unidades escolares, de 

modo a subsidiar ações de prevenção e adaptação. 

 

Art. 5º Em períodos de temperaturas elevadas ou de ocorrência de ondas de calor, 

poderão ser observadas, entre outras, as seguintes diretrizes de prevenção e proteção: 
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I – divulgação de orientações à comunidade escolar sobre os cuidados necessários 

diante das altas temperaturas; 

 

II – estímulo à hidratação frequente dos estudantes e profissionais da educação; 

 

III – priorização, sempre que possível, de espaços ventilados, climatizados ou 

sombreados; 

 

IV – adequação dos horários e da intensidade das atividades físicas e recreativas ao ar 

livre, especialmente nos períodos de maior incidência solar; 

 

V – incentivo à realização de pausas para hidratação e descanso; 

 

VI – atenção especial aos estudantes mais suscetíveis aos efeitos do calor extremo, 

inclusive crianças pequenas e estudantes com deficiência; 

 

VII – disseminação de informações sobre sinais e sintomas relacionados à exposição 

excessiva ao calor e sobre a necessidade de busca de atendimento de saúde quando 

necessário; 

 

VIII – incentivo à adoção de protocolos preventivos e planos de contingência para 

situações de calor extremo, observadas as orientações dos órgãos competentes. 

 

Art. 6º As ações pedagógicas relacionadas à adaptação e à resiliência climática poderão 

estimular: 

 

I – o letramento climático e ambiental; 

 

II – a compreensão dos impactos locais e globais das mudanças climáticas; 

 

III – o consumo consciente de água, energia e recursos naturais; 

 

IV – a preservação da biodiversidade e dos ecossistemas locais; 

 

V – a participação dos estudantes na identificação de desafios ambientais existentes no 

ambiente escolar e em seu entorno; 

 

VI – o desenvolvimento de projetos, pesquisas, campanhas e práticas educativas 

relacionadas à sustentabilidade, prevenção de riscos e adaptação climática. 

 

Art. 7º Na implementação das diretrizes desta Lei, poderão ser consideradas as 

características ambientais e territoriais do Município de Cabo Frio, especialmente sua 

condição costeira, seus ecossistemas, áreas urbanas suscetíveis a eventos climáticos 

extremos e as particularidades das diferentes regiões do território municipal. 

 

Art. 8º O Poder Executivo poderá estabelecer parcerias e instrumentos de cooperação  
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com universidades, instituições de ensino e pesquisa, organizações da sociedade civil, 

entidades ambientais, órgãos públicos e iniciativa privada, observada a legislação 

aplicável, para apoiar ações relacionadas às finalidades desta Lei. 

 

Art. 9º As diretrizes previstas nesta Lei poderão ser integradas às políticas municipais 

de educação, meio ambiente, saúde, defesa civil, desenvolvimento urbano e 

enfrentamento às mudanças climáticas, observadas as competências dos órgãos 

municipais e a legislação vigente. 

 

Art. 10. As ações decorrentes desta Lei observarão a disponibilidade orçamentária e 

financeira do Município, podendo ser implementadas de forma progressiva e integrada 

às políticas públicas já existentes. 

 

Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 

Sala das Sessões, em 23 de setembro de 2026. 
 
 

MILTON ALENCAR JÚNIOR 
VEREADOR(A) 

 
 
 

JUSTIFICATIVA 
 

O presente Projeto de Lei tem por finalidade estabelecer diretrizes para a 
adaptação e a resiliência climática no ambiente escolar da Rede Municipal de Ensino de 
Cabo Frio, diante dos impactos cada vez mais perceptíveis das mudanças climáticas e, 
especialmente, dos episódios de temperaturas elevadas e ondas de calor. A escola, além 
de espaço de aprendizagem, constitui ambiente de convivência diária de crianças, 
adolescentes e profissionais da educação, tornando indispensável que o planejamento 
das políticas públicas considere condições adequadas de conforto térmico, hidratação, 
segurança e proteção da saúde. 

 
A proposta busca incentivar medidas sustentáveis e progressivas, como melhoria 

da ventilação e do conforto térmico, arborização, ampliação de áreas verdes e 
sombreadas, acesso à água potável, soluções baseadas na natureza, educação ambiental 
e adoção de medidas preventivas durante períodos de temperaturas extremas. 
Confere-se especial atenção aos estudantes mais vulneráveis aos efeitos do calor, 
incluindo crianças pequenas e pessoas com deficiência, ao mesmo tempo em que se 
reconhece o protagonismo infantojuvenil e a participação da comunidade escolar como 
elementos fundamentais para a construção de uma cultura de prevenção e resiliência. 

 
A iniciativa também dialoga diretamente com as características ambientais e 

territoriais de Cabo Frio, Município costeiro dotado de relevante patrimônio natural e 
ecossistemas sensíveis, tornando pertinente que a formação educacional incorpore a  
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compreensão dos impactos das mudanças climáticas sobre a realidade local. Nesse 

sentido, a escola assume papel estratégico na formação de cidadãos conscientes e 

preparados para os desafios ambientais do presente e do futuro. 
 
O Projeto encontra-se alinhado aos compromissos estabelecidos pela Agenda 2030 

da Organização das Nações Unidas – ONU, especialmente aos seguintes Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável: 

 
ODS 3 – Saúde e Bem-Estar: ao incentivar medidas preventivas destinadas à 

proteção da saúde de estudantes e profissionais diante da exposição ao calor excessivo e 
outros eventos climáticos; 

 
ODS 4 – Educação de Qualidade: ao promover ambientes escolares mais seguros, 

inclusivos, sustentáveis e adequados ao processo de aprendizagem, bem como estimular 
o letramento climático e ambiental; 

 
ODS 11 – Cidades e Comunidades Sustentáveis: ao incentivar espaços escolares 

resilientes, arborizados, sustentáveis e preparados para os impactos decorrentes das 
mudanças climáticas; 

 
ODS 13 – Ação Contra a Mudança Global do Clima: ao fortalecer a educação, a 

conscientização, a capacidade de adaptação e a resiliência diante dos riscos relacionados 
ao clima. 

 
A proposição estabelece diretrizes gerais e instrumentos de incentivo, preservando 

a autonomia administrativa do Poder Executivo quanto à forma, ao planejamento e à 
oportunidade de implementação das medidas, observadas as disponibilidades 
orçamentárias e as competências dos órgãos municipais. 

 
Dessa forma, a iniciativa contribui para que Cabo Frio avance na construção de 

uma política educacional ambientalmente responsável, capaz de preparar suas unidades 
escolares e, sobretudo, suas futuras gerações para os desafios decorrentes das mudanças 
climáticas. 

 
Pela relevância social, educacional, ambiental e preventiva da matéria, conto com 

o apoio dos nobres pares para a aprovação deste Projeto de Lei. 
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